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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais 

PROCESSO  13555.720390/2013-36  

ACÓRDÃO 2302-004.569 – 2ª SEÇÃO/3ª CÂMARA/2ª TURMA ORDINÁRIA    

SESSÃO DE 19 de junho de 2026 

RECURSO VOLUNTÁRIO 

RECORRENTE ELIZETE SANTOS AMARAL 

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL 

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF 

Ano-calendário: 2011 

OMISSÃO DE RENDIMENTOS TRIBUTÁVEIS. DOCUMENTOS ACOSTADOS 

AOS AUTOS. COMPROVAÇÃO DO RECEBIMENTO.  

A exigência fiscal é procedente quando os documentos juntados aos autos 

comprovam que o contribuinte recebeu rendimentos tributáveis sujeitos à 

incidência do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física, sem a apresentação 

de elementos hábeis e suficientes para infirmar o lançamento. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar 

provimento ao recurso voluntário. 

 

Assinado Digitalmente 

Angélica Carolina Oliveira Duarte Toledo – Relatora 

 

Assinado Digitalmente 

Johnny Wilson Araujo Cavalcanti – Presidente 

Participaram do presente julgamento os conselheiros Angelica Carolina Oliveira 

Duarte Toledo, Roberto Carvalho Veloso Filho, Rosane Beatriz Jachimovski Danilevicz, Rosimery 

Brandao Barbosa (substituto[a] integral), Weber Allak da Silva (substituto[a]integral), Johnny 

Wilson Araujo Cavalcanti (Presidente) Ausente(s) o conselheiro(a)Alfredo Jorge Madeira Rosa, 

substituído(a) pelo(a) conselheiro(a) Weber Allak da Silva. 
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		 A infração apurada pela Fiscalização, relatada na Descrição dos Fatos e Enquadramento Legal, fl. 17, foi:
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		 Inconformado(a) com a exigência do crédito tributário, a qual tomou ciência em 05/08/2013, fls. 09, o(a) contribuinte apresentou impugnação em 29/08/2013, fls. 26/27, conforme abaixo:
		 /
		 /
		 Foram anexados os documentos fls. 04/06.
		 Em respeito aos critérios estabelecidos no art. 1º da Instrução Normativa RFB nº 1.061, de 04/08/2010, quais sejam: os processos sem intimação prévia, ou sem atendimento à intimação e, ainda, sem apresentação anterior de SRL, o presente processo retornou à unidade de origem - Delegacia da Receita Federal do Brasil em Itabuna, para que os documentos apresentados pelo(a) contribuinte fossem examinados primeiramente.
		 Assim sendo, a DRF/ Itabuna emitiu Termo Circunstanciado e Despacho Decisório, fls. 30/32, informando que após a análise dos documentos apresentados pelo(a)contribuinte, concluiu pela a procedência da Notificação de Lançamento.
		 Do Despacho Decisório, foi dado a ciência a contribuinte, em 20/11/2014, fl. 38.
		 O(A) interessado(a) não apresentou manifestação de inconformidade.
		 Os autos foram encaminhados à DRJ e os membros da 1ª Turma da DRJ/FOR, por unanimidade de votos, julgaram improcedente a impugnação, mantendo o crédito tributário remanescente da revisão de ofício realizada.
		 Cientificada do acórdão, a contribuinte apresentou recurso voluntário tempestivo, repisando os argumentos trazidos em sua impugnação (e-fls.53/61):
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		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheira Angélica Carolina Oliveira Duarte Toledo, Relatora.
		 O Recurso Voluntário é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade, motivo pelo qual dele conheço.
		 MÉRITO
		 O recorrente repisa idênticos argumentos àqueles veiculados em sua impugnação.
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		 Art. 6º-A. A impugnação do sujeito passivo à Notificação de Lançamento efetuada sem intimação prévia, ou sem atendimento à intimação, e sem apresentação anterior de Solicitação de Retificação de Lançamento, terá o seguinte tratamento:
		 I - os documentos apresentados e demais questões de fato alegadas serão analisados pela autoridade lançadora;
		 II - da análise de que trata o inciso I, da qual será lavrado termo circunstanciado, poderá resultar revisão de lançamento para cancelamento ou redução da exigência;
		 III - será dada ciência ao sujeito passivo do termo de que trata o inciso II, com abertura de prazo para manifestação relativa ao conteúdo do termo, em 30 (trinta) dias, no caso de remanescer a exigência no todo ou em parte;
		 IV - a impugnação será submetida a julgamento, nos termos do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, juntamente com a eventual manifestação de que trata o inciso III.
		 § 1º O disposto no caput é aplicável a processos em tramitação nas DRJ, para os quais não tenha havido prévia manifestação por parte da autoridade lançadora, acerca das situações fáticas que ensejaram o lançamento, inclusive nos casos de processos instaurados com base no procedimento estabelecido pela Instrução Normativa SRF nº 579, de 8 de dezembro de 2005.
		 § 2º Na situação de que trata o § 1º, as questões de fato poderão, a critério da autoridade julgadora, ser imediatamente por ela analisadas. Art. 2º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.
		 Da análise elaborada pela autoridade fiscal, a qual somente abrangeu questões de fato, isto é, da análise em que a autoridade fiscal se ateve a examinar tão-somente os documentos apresentados pelo(a) contribuinte, concluiu pela procedência da Notificação de Lançamento, conforme abaixo:
		 /
		 /
		 Do Despacho Decisório, foi dado a ciência a contribuinte, em 20/11/2014, fl. 38.
		 O(A) interessado(a) não apresentou manifestação de inconformidade.
		 Assim, considerando os documentos acostados aos autos, ratifica-se a análise efetuada pela autoridade revisora.
		 CONCLUSÃO
		 Pelo exposto, voto por conhecer do Recurso Voluntário e negar-lhe provimento.
		 Assinado Digitalmente
		 Angélica Carolina Oliveira Duarte Toledo
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RELATÓRIO 

Reproduzo trecho do Relatório da decisão de piso, que bem descreve o processo (e-

fls.42/46): 

Contra o(a) contribuinte, acima identificado(a), foi emitida Notificação de 

Lançamento – Imposto sobre a Renda de Pessoa Física – IRPF, fls. 16/19, relativo 

ao ano calendário de 2011, exercício de 2012, , para formalização de exigência e 

cobrança do imposto suplementar e os encargos legais devidos, conforme abaixo: 

 

A infração apurada pela Fiscalização, relatada na Descrição dos Fatos e 

Enquadramento Legal, fl. 17, foi: 

 

Inconformado(a) com a exigência do crédito tributário, a qual tomou ciência em 

05/08/2013, fls. 09, o(a) contribuinte apresentou impugnação em 29/08/2013, fls. 

26/27, conforme abaixo: 
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Foram anexados os documentos fls. 04/06. 

Em respeito aos critérios estabelecidos no art. 1º da Instrução Normativa RFB nº 

1.061, de 04/08/2010, quais sejam: os processos sem intimação prévia, ou sem 

atendimento à intimação e, ainda, sem apresentação anterior de SRL, o presente 

processo retornou à unidade de origem – Delegacia da Receita Federal do Brasil 

em Itabuna, para que os documentos apresentados pelo(a) contribuinte fossem 

examinados primeiramente. 

Assim sendo, a DRF/ Itabuna emitiu Termo Circunstanciado e Despacho Decisório, 

fls. 30/32, informando que após a análise dos documentos apresentados 

pelo(a)contribuinte, concluiu pela a procedência da Notificação de Lançamento. 

Do Despacho Decisório, foi dado a ciência a contribuinte, em 20/11/2014, fl. 38. 

O(A) interessado(a) não apresentou manifestação de inconformidade. 

Os autos foram encaminhados à DRJ e os membros da 1ª Turma da DRJ/FOR, por 

unanimidade de votos, julgaram improcedente a impugnação, mantendo o crédito tributário 

remanescente da revisão de ofício realizada. 

Cientificada do acórdão, a contribuinte apresentou recurso voluntário tempestivo, 

repisando os argumentos trazidos em sua impugnação (e-fls.53/61): 

 

É o relatório. 
 

VOTO 
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Conselheira Angélica Carolina Oliveira Duarte Toledo, Relatora. 

O Recurso Voluntário é tempestivo e atende aos demais requisitos de 

admissibilidade, motivo pelo qual dele conheço. 

1 MÉRITO 

O recorrente repisa idênticos argumentos àqueles veiculados em sua impugnação.  

Não obstante, concordo com a decisão de piso e adoto as razões expostas como 

fundamento do presente voto, mediante a reprodução do seguinte trecho (art. 114, § 12, do 

RICARF): 

DO MÉRITO  

Dos autos, verifica-se que a impugnação apresentada pelo(a) contribuinte foi 

analisada pela Delegacia da Receita Federal do Brasil em Itabuna, em 

conformidade com a Instrução Normativa RFB nº 958, de 15/07/2009, com as 

alterações da Instrução Normativa nº 1.061, de 04/08/2010, que assim 

estabelece: 

Instrução Normativa RFB nº 1.061, de 2010. 

Art. 1º A Instrução Normativa RFB nº 958, de 15 de julho de 2009, passa a vigorar 

acrescida do art. 6º-A: 

“Art. 6º-A. A impugnação do sujeito passivo à Notificação de Lançamento 

efetuada sem intimação prévia, ou sem atendimento à intimação, e sem 

apresentação anterior de Solicitação de Retificação de Lançamento, terá o 

seguinte tratamento: 

I - os documentos apresentados e demais questões de fato alegadas serão 

analisados pela autoridade lançadora; 

II - da análise de que trata o inciso I, da qual será lavrado termo circunstanciado, 

poderá resultar revisão de lançamento para cancelamento ou redução da 

exigência; 

III - será dada ciência ao sujeito passivo do termo de que trata o inciso II, com 

abertura de prazo para manifestação relativa ao conteúdo do termo, em 30 

(trinta) dias, no caso de remanescer a exigência no todo ou em parte; 

IV - a impugnação será submetida a julgamento, nos termos do Decreto nº 

70.235, de 6 de março de 1972, juntamente com a eventual manifestação de que 

trata o inciso III. 

§ 1º O disposto no caput é aplicável a processos em tramitação nas DRJ, para os 

quais não tenha havido prévia manifestação por parte da autoridade lançadora, 

acerca das situações fáticas que ensejaram o lançamento, inclusive nos casos de 
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processos instaurados com base no procedimento estabelecido pela Instrução 

Normativa SRF nº 579, de 8 de dezembro de 2005. 

§ 2º Na situação de que trata o § 1º, as questões de fato poderão, a critério da 

autoridade julgadora, ser imediatamente por ela analisadas.” Art. 2º Esta 

Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 

Da análise elaborada pela autoridade fiscal, a qual somente abrangeu questões de 

fato, isto é, da análise em que a autoridade fiscal se ateve a examinar tão-

somente os documentos apresentados pelo(a) contribuinte, concluiu pela 

procedência da Notificação de Lançamento, conforme abaixo: 

 

 

Do Despacho Decisório, foi dado a ciência a contribuinte, em 20/11/2014, fl. 38. 

O(A) interessado(a) não apresentou manifestação de inconformidade. 

Assim, considerando os documentos acostados aos autos, ratifica-se a análise 

efetuada pela autoridade revisora. 

2 CONCLUSÃO 

Pelo exposto, voto por conhecer do Recurso Voluntário e negar-lhe provimento.  

Assinado Digitalmente 

Angélica Carolina Oliveira Duarte Toledo 
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